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COMARCA DA CAPITAL 35ª VARA CÍVEL Processo nº. 2006.001.149390-2 Autores: Kanziro Arakaki e Outro Réus: Antonio José Pereira e Outro SENTENÇA Trata-se de ação ajuizada pelo procedimento ordinário, onde alegam os autores que celebraram escritura de permuta de imóveis com os réus, que ficaram com o imóvel situado na rua Odilon Duarte Braga, no valor de R$ 250.000,00, enquanto os autores ficaram com o imóvel na rua Coronel João Olintho, no valor de R$ 750.000,000, pagando a diferença aos réus. Sustentam que os réus declararam na cláusula 1.6, que sobre o imóvel na rua Coronel João Olintho recaíam duas penhoras decorrentes de ação fiscal de débito de IPTU que já se encontrava quitado e aguardava apenas a averbação no prazo de 60 dias e que não havia outros ônus que recaísse no imóvel. Alegam que decorridos mais de três anos, as penhoras ainda não foram canceladas e que existiam outros débitos de IPTU que foram omitidos pelos réus. Junta documentos até fl. 212. Em contestação, os réus alegam a cláusula exceptio non adimpleti contractus, sob o fundamento de que os autores também não entregaram o imóvel sem restrições, como previsto na cláusula 1.5, uma vez que o imóvel que era dos autores não estava com a construção regularizada, tendo os réus recebido intimação da Prefeitura para regularizá-lo, além de notificações relativas a autuações anteriores não quitadas pelos autores. Afirmam que apresentaram todas as escrituras e que o 24ª Ofício de Notas foi indicado pelo próprio autor, que contratou uma corretora (Carvalho Imóveis), que recebeu o valor de R$ 10.000,00 para quitar os débitos relativos às penhoras. Alegam que as dívidas de IPTU são ilegais e estão prescritas, não sendo os réus obrigados a pagar cobrança ilegal com base de cálculo equivocada acrescida de taxa de lixo e iluminação pública. Impugna o pedido de danos morais. Junta documentos até fl. 250. Réplica às fls. 244/250, onde os autores explicam que se os réus apresentaram embargos de devedor em agosto de 2006 é porque os débitos ainda não estavam quitados e que o imóvel não estava livre de ônus. Sustentam que a obrigação para regularizar a construção é dos réus, conforme cláusula 2.2 da escritura. Decisão a fls. 264 e 270 que indefere o pedido de litisconsórcio entre os réus e o cartório de ofício de notas. Decisão a fl. 296 que indefere o pedido liminar de concessão de tutela específica. Os autores juntam documentos às fls. 297/312 e interpõem agravo de instrumento às fls. 324/339. Os réus juntam documentos de débitos de taxas de incêndio supostamente deixados pelos autores; intimação para regularizar construção erigida pelos autores e prova de quitação de débito cobrado em execução. Documentos até fl. 350. Realizada AIJ às fls. 351/352. Documentos fls. 354/356. Outra AIJ realizada às fls. 379/380. Petição dos autores às fls. 381/383, onde se manifesta juntando certidão negativa de débito relativo a taxa de incêndio e documento de escritura de compra e venda do imóvel em questão cujo preço sofreu abatimento devido aos débitos existentes no imóvel, que são objeto desta lide. Por esta razão requer a conversão da obrigação de fazer em perdas e danos, para que os réus sejam condenados a pagar a diferença referente ao abatimento do preço do imóvel. Manifestação dos réus, fls. 393/394 sobre os documentos juntados pelos autores. Manifestam-se os autores às fls. 396/412, em alegações finais. Os réus apresentam alegações finais às fls. 423/428. Os réus juntam documentos, os quais foram analisados pelos autores, que se manifestaram dizendo que a quitação dos débitos de IPTU não foi feita pelos réus, mas pelos adquirentes do imóvel já vendido pelos autores. Reiteram o pedido de conversão em perdas e danos. Foi determinado o recolhimento das custas judiciais, fl. 487. Foi juntada decisão do STJ que julgou manifestamente improcedente recurso de Agravo interposto pelos réus, de decisão que indeferiu oitiva de testemunha de defesa por entender procrastinatória ao deslinde do feito, fls. 492/515. Os autos vieram-me conclusos para ser prolatada a sentença. É o relatório. Decido. Não há preliminares a serem analisadas, restando preclusa a decisão que indeferiu o pedido de litisconsórcio passivo. Também não há necessidade de outras provas, além das já coligidas ao feito. A controvérsia versa sobre eventual descumprimento do contrato por parte dos réus e sua responsabilização quanto aos débitos relativos ao imóvel que passou à propriedade dos autores em razão da permuta celebrada entre as partes. Diante dos documentos acostados, verifica-se que na escritura de permuta, fls. 21/23, restou expressamente consignado que o imóvel de propriedade dos réus, situado à rua Coronel João Olintho, que passaria a ser dos autores em razão da permuta, encontrava-se gravado de apenas duas penhoras, que já estariam quitadas, aguardando apenas a averbação de seu cancelamento. No entanto, foi demonstrado e comprovado que as mencionadas penhoras, ao contrário do que se afirmava na escritura lavrada perante o 24º Ofício de Notas, não estavam quitadas. E ainda, que embora constasse na escritura que o referido imóvel encontrava-se livre e desembaraçado, quite com impostos e taxas, possuía também outros débitos, além das duas penhoras acima mencionadas, referentes ao período em que era de propriedade dos réus, fls. 84/124 e 126/212, que inclusive deram ensejo a propositura de ações judiciais. Sendo assim, não prospera a alegação de cumprimento das obrigações contratuais por parte dos réus. A pendência das dívidas oriundas do imóvel encontra-se também ratificada pelos documentos juntados pelos próprios réus, às fls. 237/241, que demonstram a existência de ação judicial, execução fiscal, que discute um débito que consta na escritura como quitado ou inexistente, o que confirma o inadimplemento dos réus. Manifestam-se acertadamente os autores, quando afirmam que não bastaria para configurar o cumprimento da obrigação o fato os réus assumirem nos processos em que foram citados, a condição de devedores, pois jamais lhes foi reservado o direito de questionar judicialmente os valores de IPTU. Melhor sorte não assiste à tese de que o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) constante no recibo de fl.32 teria sido pago para quitar os débitos relativos ao IPTU, a uma porque não há no documento nenhuma referência ao pagamento do IPTU e a duas porque as dívidas em questão remontam valor muito superior ao constante no recibo. Não merecem prosperar as teses defensivas, mormente ao invocar a cláusula exceptio non adimpleti contractus, sob o fundamento de que os autores também não entregaram o imóvel sem restrições, como previsto na cláusula 1.5, uma vez que o imóvel que era dos autores, embora não estivesse com a construção regularizada, tal fato constava expressamente na cláusula 2.2 da escritura, sendo certo que os réus tinham total ciência de que os permutados se comprometeriam a regularizar por sua própria conta as edificações ou acréscimos construídos nos respectivos imóveis (fl. 23 dos autos). Ressalte-se que a referida cláusula constou também do pré-contrato juntado às fls. 353/356. Mencione-se que apesar de terem sido notificados pelos autores para tentar resolver a questão, os réus não apresentaram nenhuma solução, restando aos autores a propositura do presente feito. Sendo assim, configura-se óbvio o descumprimento contratual por parte dos réus, isso sem mencionar, malgrado a questão aqui não se discuta, pois não se pretende a anulação do ato jurídico, mas sim o ressarcimento dos prejuízos avindos do descumprimento contratual, o dolo em fraudar, pois evidente que eram conhecedores dos demais débitos pendentes do imóvel, eis que figuravam como parte no pólo passivo nas ações judiciais ajuizadas em razão dos citados débitos. Portanto, como resta comprovado o descumprimento da obrigação de fazer por parte dos réus, bem como a venda do imóvel pelos autores, sendo certo que estes acabaram por pagar o preço referente aos débitos fiscais pendentes no bem, de responsabilidade dos réus, adimplindo a obrigação destes, certo é que tal obrigação deve ser convertida em perdas e danos, pois não podem os réus esquivar-se do cumprimento de sua obrigação, onerando assim os autores, que adimpliram a sua parte. Assim, constata-se evidente o prejuízo suportado pelos autores, que tiveram que abater do valor do imóvel o preço referente às dívidas mencionadas neste processo, constituindo-se coerente que as perdas e danos sejam fixadas no valor de R$ 73.500,00, importância esta referente ao saldo devedor de IPTU dos anos de 1985 a 1994, acrescida de honorários advocatícios e custas judiciais pendentes de quitação pelos réus junto à Procuradoria da Dívida Ativa Municipal e duas penhoras, como indicado na escritura de fl. 389. Entendo que o pedido de danos morais não merece prosperar, por se tratar de descumprimento contratual, não se configurando na presente hipótese dano à honra, vexame ou humilhação que pudesse ensejar a mencionada indenização. Saliente-se ainda que os autores lograram êxito em vender o referido imóvel e obterão o ressarcimento de seus prejuízos materiais, como concedido nesta decisão, não podendo, a indenização moral, ser fonte de enriquecimento sem causa. Isso posto, JULGO PROCEDENTE em parte O PEDIDO, na forma do parágrafo primeiro, artigo 261 do CPC e inciso I do artigo 269 do mesmo diploma legal, para condenar os réus a pagar a importância de R$ 73.500,00 (setenta e três mil e quinhentos reais) aos autores, acrescidos de juros legais e correção monetária a partir da data da realização da escritura de compra e venda do imóvel vendido pelos autores a terceiros (fls. 386/390). Julgo improcedente o pedido de danos morais, na forma da fundamentação supra. Condeno ainda os réus ao pagamento de custas e honorários advocatícios que fixo em 20% do valor da condenação, de acordo com o parágrafo único, artigo 21 do CPC. Transitada em julgado, promova-se baixa e arquivamento com as cautelas de estilo. P.R.I. Rio de Janeiro, 31 de março de 2010. PATRÍCIA COGLIATTI DE CARVALHO JUÍZA DE DIREITO.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 25.09.2012.
